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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 
2394823-19.2024.8.26.0000, da Comarca de Campinas, em que é agravante CONAJ 
EMPREENDIMENTOS E CONSTRUÇÕES LTDA., é agravado THYSSENKRUPP 
ELEVADORES S/A..

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 35ª Câmara de Direito Privado do 
Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram provimento ao recurso, 
com determinação. V.U., de conformidade com o voto do relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores ANA MARIA BALDY 
(Presidente), MARRONE SAMPAIO E FLAVIO ABRAMOVICI.

São Paulo, 15 de abril de 2025.

ANA MARIA BALDY
Relator

Assinatura Eletrônica
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Agravo de Instrumento nº 2394823-19.2024.8.26.0000

Agravante : Conaj Empreendimentos e Construções Ltda..  
Advogado : Ronaldo dos Santos Dotto (Fls: 9).  
Agravado : Thyssenkrupp Elevadores S/A..  
Advogado : Gianpaolo Zambiazi Bertol Rocha.  
Comarca: Campinas
Voto nº 22245
ig

AGRAVO DE INSTRUMENTO. JUSTIÇA GRATUITA. 
Indeferimento do benefício à pessoa jurídica. Aplicabilidade da 
Súmula nº 481 do Egrégio Superior Tribunal de Justiça. 
Ausência de provas de que, se suportadas as custas processuais, 
haveria sério comprometimento da situação econômica da 
agravante. A existência de dívidas, por si só, não comprova a 
ausência de recursos financeiros e de recebimentos. 
Impossibilidade de concessão dos benefícios pleiteados. 
Inexistência nos autos de prova séria da impossibilidade de a 
agravante arcar com os encargos processuais. Precedentes. 
Decisão mantida. RECURSO NÃO PROVIDO, com 
determinação.

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito 

suspensivo, contra a r. decisão de fl. 297, que em ação monitória (autos nº 

1010899-57.2021.8.26.0114), indeferiu a ré CONAJ Empreendimentos e Construções Ltda a 

gratuidade da justiça, porque seu capital social integralizado é de R$ 3.400.000,00 e  porque  

deixou de ser apresentada a declaração IRPJ e a relação de processos em que figura como 

devedora, bem como, não houve a comprovação de inserção de seu nome nos órgãos de 

proteção ao crédito.

Aduz a agravante, em síntese, que está, atualmente, inativa, não 

possuindo condições de arcar com as custas e despesas processuais, esclarece que suas contas 

correntes estão negativas, conforme extratos apresentados, e ainda, que não possui 

funcionários (diante da ausência de recolhimento de FGTS desde 2023). Cita precedentes 

jurisprudenciais e, ao final, pede o provimento do recurso, para que lhe seja concedida a 
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gratuidade processual. 

O efeito suspensivo foi deferido (fls. 40/41).

É o relatório.

É cediço que o deferimento dos benefícios da justiça gratuita é 

hoje disciplinado pelo art. 98, 'caput', do Novo Código de Processo Civil1. Todavia, inexiste 

critério objetivo para a apreciação dos requisitos autorizadores da benesse, nada impedindo, 

assim, que o magistrado, havendo dúvida da veracidade das alegações do beneficiário, ordene 

a comprovação do estado de miserabilidade a fim de avaliar as condições para o deferimento 

do pleito de assistência judiciária.

Assim, a concessão da justiça gratuita fica condicionada à 

demonstração da fortuna e da condição financeira da agravante.

Importante lembrar, nesses casos, que as custas e despesas 

processuais tem natureza de renda pública, cuja isenção caracteriza renúncia de receita, o que, 

por óbvio, reforça a necessidade de fundamentação. 

Por sinal, nesse sentido, já restou decidido:

“Por esse motivo, quando do indeferimento adequadamente fundamentado, 
imprescindível demonstrarem os requerentes sua hipossuficiência e não 
apenas ficar repetindo a litania da presunção legal, a qual é relativa e não 
subtrai do juiz o dever de examinar os autos e verificar a seriedade da 
afirmação da necessidade, sem desprezar a possibilidade da impugnação 
pela parte contrária quando o benefício é concedido. Acentuo que a 
probabilidade de impugnação pela parte adversa não assegura aos 
agravantes o recebimento imediato do benefício com base na simples 
afirmação, quando existem elementos concretos a indicar a inadequação do 
pedido. O deferimento da gratuidade judiciária implica em ônus econômico 
suportado pela sociedade, pois afeta o erário, ocasionando na renúncia de 
receita, além de atingir os interesses da parte contrária, o que obriga o 
Judiciário, a bem da moralidade administrativa, porquanto norma 

1 Art. 98.  A pessoa natural ou jurídica, brasileira ou estrangeira, com insuficiência de recursos para pagar as 
custas, as despesas processuais e os honorários advocatícios têm direito à gratuidade da justiça, na forma da 
lei.
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constitucional a ser preservada, rigorosa análise dos requisitos legais para 
concessão da benesse”. (TJSP; Agravo de Instrumento 
2241760-86.2015.8.26.0000; Relator (a): Percival Nogueira; Órgão 
Julgador: 6ª Câmara de Direito Privado; Foro Central Cível  23ª Vara 
Cível; Data do Julgamento: 21/01/2016; Data de Registro: 21/01/2016)  
grifei.

O pedido de assistência judiciária gratuita, no presente caso, foi 

formulado por pessoa jurídica, de modo que, a concessão do benefício somente ocorrerá nos 

casos em que houver comprovação, com elementos satisfatórios, de ausência de condições 

mínimas de arcar com as custas processuais.

Nesse sentido, dispõe a Súmula 481 do Superior Tribunal de 

Justiça:

“Faz jus ao benefício da justiça gratuita a pessoa jurídica com ou sem fins 

lucrativos que demonstrar sua impossibilidade de arcar com os encargos 

processuais”.

Na hipótese dos autos, a análise dos documentos juntados 

revela que a agravante afirma não possuir funcionários (fls. 19/27) e não ter movimentação 

financeira suficiente para arcar com as custas e despesas processuais (fls. 28/34). No entanto, 

os extratos bancários apresentados não esclarecem a situação atual da empresa, pois estão 

datados até janeiro de 2024, enquanto o presente recurso foi distribuído apenas em dezembro 

de 2024. Além disso, não comprovam que a empresa mantém relacionamento bancário apenas 

com uma única instituição financeira, havendo indícios de ocultação da verdadeira capacidade 

financeira.

Consigne-se, ainda, que, concedido prazo para apresentação de 

documentos que comprovassem sua condição de necessitada, a parte permaneceu inerte.

Assim, os documentos apresentados pela agravante, a nada mais 

se prestam, senão para afastar a alegação de hipossuficiência.
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Assim, sem prova da necessidade, não é o caso de se deferir o 

benefício da assistência judiciária gratuita requerido pela pessoa jurídica.

Este é o entendimento consolidado pela jurisprudência:

Processual. Agravo interno manejado contra decisão monocrática que 
desproveu agravo de instrumento interposto contra decisão que indeferiu a 
concessão da justiça gratuita. Inexistência de presunção de pobreza quando 
se trata de pessoa jurídica. Benefício que pode ser concedido às pessoas 
jurídicas com ou sem fins lucrativos desde que comprovem a insuficiência de 
recursos, conforme Súmula n. 481 do C. Superior Tribunal de Justiça. 
Elementos de convicção existentes nos autos que não autorizam a concessão 
da benesse. Precedentes desta C. Corte Estadual relativos ao mesmo 
estabelecimento de ensino. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.  
(TJSP; Agravo Interno Cível 2058870-04.2023.8.26.0000; Relator (a): 
Mourão Neto; Órgão Julgador: 35ª Câmara de Direito Privado; Foro 
Regional III - Jabaquara - 5ª Vara Cível; Data do Julgamento: 20/07/2023; 
Data de Registro: 20/07/2023).

AGRAVO DE INSTRUMENTO  EXECUÇÃO DE TÍTULO 
EXTRAJUDICIAL  GRATUIDADE  Decisão agravada indeferiu o pedido 
de gratuidade processual  Não comprovada a alegada carência de recursos 
financeiros  RECURSO DO EXEQUENTE IMPROVIDO  
(TJSP; Agravo de Instrumento 2040684-30.2023.8.26.0000; Relator (a): 
Flavio Abramovici; Órgão Julgador: 35ª Câmara de Direito Privado; Foro 
de Diadema - 4ª Vara Cível; Data do Julgamento: 01/06/2023; Data de 
Registro: 01/06/2023).

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESCOLARES. 
AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. Insurgência contra 
decisão que indeferiu o benefício da justiça gratuita ao recorrente. 
Documentação acostada aos autos que comprova receita operacional 
incompatível com aquele que se diz hipossuficiente financeiramente. 
Diferimento das custas para o final julgamento do processo. Pretensão do 
agravante que não encontra amparo na lei que regulamenta a matéria. Art. 
5º da Lei nº 11.608/2003. Decisão mantida. RECURSO NÃO PROVIDO.  
(TJSP; Agravo de Instrumento 2081046-74.2023.8.26.0000; Relator (a): 
Carmen Lucia da Silva; Órgão Julgador: 25ª Câmara de Direito Privado; 
Foro de Carapicuíba - 1ª Vara Cível; Data do Julgamento: 17/12/2023; 
Data de Registro: 17/12/2023).

AGRAVO DE INSTRUMENTO. Decisão que indeferiu o pedido de justiça 
gratuita da autora. Pessoa Jurídica. Súmula 481 do C. STJ. Ainda que se 
trate de pessoa jurídica sem fins lucrativos, não logrou comprovar sua 
alegada impossibilidade de suportar os encargos processuais, sem 
comprometer a sua existência. Documentos acostados aos altos datam de 3 
anos atrás. Ausência de comprovação da situação atual. Recurso não 
provido, com determinação.   
(TJSP; Agravo de Instrumento 2250914-50.2023.8.26.0000; Relator (a): 
Lidia Conceição; Órgão Julgador: 36ª Câmara de Direito Privado; Foro 
Regional II - Santo Amaro - 2ª Vara Cível; Data do Julgamento: 12/12/2023; 
Data de Registro: 12/12/2023).
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ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA Pessoa jurídica  Requisitos  Em se tratando 
de pessoa jurídica, é indispensável demonstração de necessidade  Agravo 
regimental improvido.” (Agravo nº 0068175-32.2012.8.26.0000, Relator 
JOSÉ TARCISO BERALDO, j. em 10/05/2012).

Inclusive, em relação à agravante, nesse sentido já decidiu este 
E. Tribunal de Justiça: 

Agravo de Instrumento  Embargos à execução  Indeferimento da justiça 
gratuita à pessoa jurídica embargante  Súmula nº 481 do Superior Tribunal 
de Justiça  Ausência de demonstração da alegada impossibilidade de arcar 
com as custas e despesas do processo sem prejuízo de suas atividades  
Benefício corretamente negado. Recurso improvido. (TJSP; Agravo de 
Instrumento 2296279-64.2022.8.26.0000; Relator (a): Afonso Celso da 
Silva; Órgão Julgador: 37ª Câmara de Direito Privado; Foro de Sorocaba -
 4ª Vara Cível; Data do Julgamento: 13/02/2023; Data de Registro: 
13/02/2023).

Agravo interno. Gratuidade processual. Pessoa jurídica. Possibilidade de 
concessão do benefício. Necessidade, contudo, de demonstração da efetiva 
impossibilidade de custeio do processo. Súmula nº 481 do STJ e art. 99, §3º, 
do CPC. Ausência de presunção de veracidade da declaração de pobreza 
firmada por sociedades empresárias. Inexistência de elementos nos autos 
suficientes a atestar a alegada impossibilidade de custeio dos encargos 
processuais. Decisão parcialmente reformada para assegurar o 
recolhimento simples do preparo. Recurso parcialmente provido. 
(TJSP; Agravo Interno Cível 2118573-94.2022.8.26.0000; Relator 
(a): Fernão Borba Franco; Órgão Julgador: 7ª Câmara de Direito Público; 
Foro Central - Fazenda Pública/Acidentes - 13ª Vara de Fazenda Pública; 
Data do Julgamento: 19/10/2022; Data de Registro: 19/10/2022)

Em face da não concessão do benefício, revogo a liminar dantes 

concedida neste recurso e determino que a agravante providencie o recolhimento do 

preparo deste agravo em primeiro grau de jurisdição, no prazo de 05 dias, sob pena de 

inscrição do débito na Dívida Ativa, sem prejuízo de eventuais despesas processuais e 

outros valores eventualmente devidos na ação originária.

De qualquer modo, para viabilizar eventual acesso às vias 

extraordinária e especial, considero pré-questionada toda matéria infraconstitucional e 

constitucional, observando o pacífico entendimento do Superior Tribunal de Justiça no sentido 

de que, tratando-se de pré-questionamento, é desnecessária a citação numérica dos 

dispositivos legais, bastando que a questão posta tenha sido decidida (EDROMS 18205 / SP, 

Ministro FELIX FISCHER, DJ 08.05.2006 p. 240).
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Ante o exposto, nos termos supra consignados, pelo meu voto, 

NEGO PROVIMENTO ao recurso, com determinação.

ANA MARIA BALDY
Relatora
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